
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2098320 - CE (2023/0341034-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
ADVOGADO : MARCELO MELO MALTA - CE006044
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO EDITALÍCIA. EXAURIMENTO 
DOS MEIOS DE CITAÇÃO PRÉVIA POR CARTA E POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DAS CONCLUSÕES DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os requisitos para a citação por edital na execução fiscal são a tentativa frustrada 
de citação por correio e por oficial de justiça. Somente infrutíferas diligências nessas 
duas modalidades abririam a via da citação editalícia. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de Justiça confirmou que a citação prévia foi 
realizada, sem sucesso, por carta e por oficial de justiça. Reavaliar se os meios de 
comunicação foram exaustivos exigiria o reexame do contexto fático-probatório, o 
que é vedado em sede de recurso especial, conforme o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora

Documento eletrônico VDA43823338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 10/10/2024 23:02:43
Código de Controle do Documento: 66b21400-9a2e-4862-a727-f8cd04e07f3a



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2098320 - CE (2023/0341034-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
ADVOGADO : MARCELO MELO MALTA - CE006044
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO EDITALÍCIA. EXAURIMENTO 
DOS MEIOS DE CITAÇÃO PRÉVIA POR CARTA E POR OFICIAL DE 
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DAS CONCLUSÕES DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os requisitos para a citação por edital na execução fiscal são a tentativa frustrada 
de citação por correio e por oficial de justiça. Somente infrutíferas diligências nessas 
duas modalidades abririam a via da citação editalícia. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de Justiça confirmou que a citação prévia foi 
realizada, sem sucesso, por carta e por oficial de justiça. Reavaliar se os meios de 
comunicação foram exaustivos exigiria o reexame do contexto fático-probatório, o 
que é vedado em sede de recurso especial, conforme o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO CEARÁ, em defesa dos interesses de Instituto de Desenvolvimento Político, 

contra decisão proferida pelo Ministro Herman Benjamin, que não conheceu do recurso especial 

em razão da aplicação do enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça (fls. 224-

225).

Neste recurso, a agravante afirma que “competia ao Exequente, antes de requerer 

a citação ficta, adotar providências no sentido de verificar junto a órgãos públicos ou 

concessionária de serviço público o atual endereço do executado” (fl. 239), consoante dispõe o 

enunciado n.º 414 da Súmula do STJ.

Assinala que esta Corte já reconheceu a nulidade da citação editalícia quando 

deferida antes de terem sido providenciadas todas as tentativas de localização do réu, as quais 

incluiriam a requisição prévia de informações nos cadastros de órgão público ou concessionária 
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de serviços.

Destaca que não pretende “rever o conjunto das provas e averiguar se houve ou 

não o exaurimento da procura do executado” (fl. 242), mas obter pronunciamento acerca da 

validade da citação editalícia somente após o esgotamento de todos os meios possíveis para a 

localização do devedor.

Requer a reforma da decisão agravada nos termos das razões apresentadas.

O prazo para oferecimento das contrarrazões transcorreu em branco (fl.253).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões apresentadas, a insatisfação não encontra amparo.

A controvérsia relacionada às condições de cabimento da citação editalícia na 

execução fiscal foi submetida à Primeira Seção no julgamento do REsp 1.103.050/BA (Tema 

Repetitivo 102), resultando na seguinte tese:

 
"A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais 
modalidades".
 

O voto condutor do aresto amparou-se nestes fundamentos:

 
1. Na Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/80), a matéria está disciplinada nos 
seguintes termos:Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de 
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:

 
I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda 
Pública não a requerer por outra forma;
II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta 
no endereço do executado, ou, se a data for omitida, no aviso de 
recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;
III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da 
entrega da carta à agência postal, a citação será feita por Oficial de 
Justiça ou por edital;
IV - o edital de citação será afixado na sede do Juízo, publicado uma só 
vez no órgão oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, com o 
prazo de 30 (trinta) dias, e conterá, apenas, a indicação da exeqüente, o 
nome do devedor e dos co-responsáveis, a quantia devida, a natureza da 
dívida, a data e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa, o 
prazo e o endereço da sede do Juízo.
§ 1º - O executado ausente do País será citado por edital, com prazo de 
60 (sessenta) dias.
§ 2º - O despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe a 
prescrição.
 

Interpretando a parte final do inciso III - segundo a qual, não retornando em 
quinze dias o aviso de recepção correspondente à citação pelo correio (que é o 
modo normal de citar o executado), "(...) a citação será feita por Oficial de 
Justiça ou por edital" - a jurisprudência do STJ é no sentido de que essa norma 
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estabelece, não simples enunciação alternativa de formas de citação, mas sim 
indicação de modalidades de citação a serem adotadas em ordem sucessiva. 
Em outras palavras: a citação por edital somente é cabível quando inexitosas 
as outras modalidades de citação. Nesse sentido: REsp 927999/PE, 2ª Turma, 
Min. Eliana Calmon, DJe de 25/11/2008; AgRg no REsp 781933/MG, 2ª 
Turma, Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10/11/2008; REsp 
930.059/PE, 1ª Turma, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.08.2007; AgRg 
no REsp 1054410/SP, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJe de 01/09/2008.
No caso, segundo atestaram as instâncias ordinárias, a Exeqüente não exauriu 
as providências tendentes a localizar o endereço do executado, a fim de 
permitir a citação pessoal por mandado. Presente tal circunstância de fato, 
insuscetível de reexame no recurso especial (súmula 07/STJ), confirma-se o 
acórdão recorrido, que está conforme a jurisprudência do STJ.
 
2. Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial.
 
(...)

 

A ementa do precedente qualificado foi redigida nestes termos:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: FRUSTRAÇÃO 
DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR CORREIO E POR 
OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º. 
1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na execução fiscal, 
somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de citação ali 
previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça. Precedentes 
de ambas as Turmas do STJ.
2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08.

 

O debate inaugural no tema repetitivo deu origem ao enunciado n.º 414 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, que reza: “A citação por edital na execução fiscal é cabível 

quando frustradas as demais modalidades”.

Considerando o entendimento firmado, verifica-se que os requisitos para a citação 

por edital na execução fiscal são a tentativa frustrada de citação por correio e por oficial de 

justiça. Somente após a infrutíferas diligências nessas duas modalidades abrir-se-ia a via da 

citação editalícia. Essa interpretação é reforçada por diversos precedentes de ambas as Turmas, 

dentre os quais destaco os mais recentes:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO 
POR EDITAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA LEGALIDADE, UMA 
VEZ EXAURIDAS AS TENTATIVAS DE CITAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS. REVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Em atenção às regras para a citação da parte executada elencadas no art. 8º 
da Lei n. 6.830/1980, a Primeira Seção deste Tribunal Superior sedimentou 
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entendimento segundo o qual "a citação por edital, na execução fiscal, somente 
é cabível quando não exitosas as outras modalidades de citação ali previstas: a 
citação por correio e a citação por Oficial de Justiça" (REsp n. 1.103.050/BA, 
repetitivo, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
25/3/2009, DJe de 6/4/2009).
3. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, pois, sem reexame fático-probatório, não há como se alterar a 
premissa de que foram exauridos os meios necessários à citação da sociedade 
empresária, antes da citação por edital.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.257.038/GO, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. 
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO QUANDO EXAURIDAS AS 
FORMAS DE LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 8º DA LEI 6.830/80. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, na Execução 
Fiscal, é cabível o deferimento da citação por edital quando não houver 
sucesso na realização das outras modalidades de citação previstas no art. 8º da 
Lei 6.830/80. Precedentes do STJ.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que a certidão emitida pelo oficial de justiça atestou o exaurimento 
dos meios necessários à localização da parte executada. Tal entendimento, 
firmado pelo Tribunal a quo, no sentido da legalidade da citação editalícia, não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da 
matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.955.099/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 

Feitos tais esclarecimentos, anoto que, na hipótese em exame, o Tribunal de 

Justiça cearense afirmou que “o magistrado deferiu o pedido de citação por edital após frustrada 

as tentativas de citação por carta e por oficial de justiça” (fl. 166).

Com efeito, as modalidades descritas no precedente que amparou o entendimento 

sumular foram atendidas. Entendimento diverso, no sentido de debater se esses meios foram ou 

não exaurientes é inviável, pois implicaria o reexame do contexto fático já avaliado em segundo 

grau para determinar que ambas as espécies de citação prévia foram realizadas.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 7/STJ, não havendo motivação apta a 

justificar a alteração do julgado agravado, o qual se mantém por suas próprias razões.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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